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prestação pecuniária. Pena de multa. Cumulação.
Possibilidade.
1. A pena de multa e a prestação pecuniária possuem
naturezas jurídicas diversas, logo não há impeditivo legal
para que haja condenação, como in casu, consistente em
prestação pecuniária substitutiva da pena privativa de liber-
dade cumulada com a pena de multa, determinada pelo tipo
penal. Precedentes.
2. Ordem denegada (HC 88.826/DF - Rel.ª Ministra Laurita
Vaz - Quinta Turma - julgado em 16.04.2009 - DJe de
11.05.2009).

Ementa: Apelação criminal. Porte ilegal de arma de fogo.
Art. 14 da Lei nº 10.826/03. Conduta não abarcada pela
abolitio criminis temporária. Tipicidade. Condenação manti-
da. Pena pecuniária substitutiva. Reprimenda que não se
confunde com a pena de multa abstratamente prevista para
o tipo penal. Recurso não provido.
- A conduta de ‘possuir’ arma de fogo refere-se à sua guar-
da no interior da residência ou do trabalho do próprio
agente, enquanto a de ‘portar’, por sua vez, ocorre quando
a arma é levada para fora desses ambientes.
- A descriminalização prevista nos arts. 30 a 32 do Estatuto
do Desarmamento, que diz respeito aos ‘possuidores e pro-
prietários de armas de fogo’, tornou atípica somente a figu-
ra da posse irregular de arma de fogo.
- A pena de multa, abstratamente prevista para o tipo penal
do art. 14 da Lei nº 10.826/03, não se confunde com a
prestação pecuniária substitutiva da pena privativa de liber-
dade. Tais reprimendas possuem natureza diversa, inexistin-
do óbice legal à sua cumulação, tampouco à fixação da
prestação pecuniária em quantum superior à soma dos dias-
multa aplicados ao tipo (Apelação Criminal n°
1.0388.07.016303-4/001 - 1ª Câmara Criminal - Rel. Des.
Alberto Deodato - DJ de 1º.06.2010).

Assim, a sentença há de ser mantida.
Dispositivo.
Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES e BEATRIZ
PINHEIRO CAIRES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

diffamandi), tampouco de ferir sua autoimagem (animus
injuriandi), torna-se inviável dar ensejo à instauração de
processo pela suposta prática dos crimes de difamação e
injúria, tornando-se imperiosa a rejeição da denúncia
por falta de justa causa. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°° 11..00002244..0088..-
884455113344-99//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
RReeccoorrrreennttee:: PPaauullaa FFeerrrreeiirraa ddee AAllmmeeiiddaa MMaarrzzaannoo -
RReeccoorrrriiddoo:: CCaarrllooss HHeennrriiqquuee MMaacceeddoo - RReellaattoorr:: DDEESS..
JJÚÚLLIIOO CCÉÉSSAARR LLOORREENNSS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Evandro
Lopes da Costa Teixeira, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO
PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 1º de março de 2011. - Júlio César
Lorens - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JÚLIO CÉSAR LORENS - 1 - Relatório. 
Perante o Juízo de Direito do Juizado Especial

Criminal da Comarca de Belo Horizonte/MG, Paula
Ferreira de Almeida Marzano ofereceu queixa-crime em
desfavor de Carlos Henrique Macedo, pela suposta práti-
ca dos delitos capitulados nos arts. 139 e 140, ambos do
Código Penal. 

Aduz a querelante, em apertada síntese, que o
querelado afirmou que ela e a síndica do prédio teriam
“adotado atitudes estranhas à atividade inerente à admi-
nistração do condomínio, fugindo aos preceitos legais”,
ofendendo sua honra perante os outros condôminos,
bem como seu decoro e dignidade. 

Às f. 59/64, a MM. Juíza declinou da competência,
determinando a remessa dos autos à Justiça Comum,
tendo em vista que as penas cominadas aos crimes em
comento, quando somadas, ultrapassam o patamar de 2
(dois) anos. 

Durante a audiência para tentativa de conciliação
entre as partes, o MM. Juiz de Direito da 8ª Vara
Criminal desta Capital, acolhendo o parecer ministerial
de f. 58, rejeitou a queixa-crime, sob o fundamento de
que a conduta imputada ao querelado era atípica 
(f. 74/75). 

Contra referida decisão insurge-se a querelante,
requerendo sua reforma e, com o recebimento da
denúncia, a tramitação regular do feito (f. 77/90). 

Em sede de juízo de retratação, a decisão hostiliza-
da foi mantida (f. 93). 

Injúria e difamação - Atipicidade de conduta -
Subsunção aos tipos penais - Não ocorrência -

Animus diffamandi e animus injuriandi - Ausência
- Rejeição da queixa-crime

Ementa: Recurso em sentido estrito. Difamação e injúria.
Conduta atípica. Falta de justa causa. Denúncia rejeita-
da. Decisão mantida. 

- Se a conduta imputada ao querelado não evidencia a
intenção de macular a imagem da querelante (animus
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No parecer recursal de f. 94/108, o Parquet
opinou pela manutenção da decisão que rejeitou a
queixa-crime e pela condenação da querelante nas cus-
tas processuais. 

Em suas contrarrazões, pugnou o querelado pelo
desprovimento do recurso aviado (f. 127/133), tendo a
d. Procuradoria-Geral de Justiça opinado no mesmo
sentido (f. 141/150). 

É o relatório. 
2 - Juízo de admissibilidade. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso, deferindo, desde já, os benefícios da
assistência judiciária requeridos à f. 13 e reiterados à 
f. 77. 

3 - Fundamentação. 
Ab initio, cumpre-me rechaçar a preliminar arguida

pela Procuradora de Justiça, segundo a qual os autos
deveriam retornar ao Juízo singular com a finalidade de
ver exercido o juízo de retratação. 

Entretanto, constato ser equivocado tal pedido,
haja vista que a decisão recorrida foi mantida pelo
Magistrado singular à f. 93. Portanto, inexiste motivo
para remessa dos autos à comarca de origem. 

Quanto ao mérito, não obstante os argumentos
esposados pela querelante, estou convencido de que a
decisão a quo não merece qualquer reparo. 

Conquanto a recorrente tenha se sentido “ultrajada
pelo recorrido e quedou-se indignada diante de tama-
nha leviandade” (f. 85), não vislumbro a ocorrência de
ilícito penal no comportamento daquele. 

Nesse ponto, mister colacionar o trecho da petição
inicial da ação de regularização de condomínio instau-
rado pelo recorrido em desfavor da recorrente, que foi
apontado como cerne da ofensa à reputação e dig-
nidade da querelante. 

Há muito tempo o condomínio vem adotando atitudes estra-
nhas à atividade inerente à administração de condomínio,
fugindo aos preceitos legais e unilateralmente, por via de
reunião fechada entre a síndica e a moradora do aparta-
mento 101, a advogada Paula Ferreira de Almeida Marzano,
as decisões são tomadas e, a posterior, comunicadas ao
requerente, por via de mera correspondência e ou verbal-
mente (f. 16).

De fato, a conduta descrita na inicial acusatória
não se subsume aos tipos descritos nos arts. 139 e 140,
ambos do CP, os quais dispõem, in verbis: 

Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua
reputação: Pena - detenção, de três meses a um ano, e
multa. 
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o
decoro: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.

Como é cediço, o primeiro dispositivo possui como
objeto de proteção a reputação da pessoa perante ter-

ceiros enquanto que o segundo visa proteger a autoesti-
ma do ofendido. 

Ora, tanto na difamação quanto na injúria, não é
qualquer fato inconveniente ou negativo que pode ser
considerado como ensejador da ação punitiva estatal. 

In casu, percebo que não restou evidenciada a
intenção de macular a imagem da querelante (animus
diffamandi), tampouco de ferir sua autoimagem (animus
injuriandi), de forma que é inviável dar ensejo à instau-
ração de processo pela suposta prática de difamação e
injúria. 

Pelo contrário. Os fatos narrados pelo recorrido na
ação por ele interposta não representaram qualquer
ofensa à reputação ou dignidade da recorrente. Ainda
que esta tenha se sentido ultrajada, a expressão que cau-
sou sua revolta somente pode ser considerada, quando
muito, uma opinião equivocada do acusado em relação
ao comportamento da querelante, podendo esta, na
esfera civil, esclarecer os fatos e demonstrar, no que lhe
couber, a lisura dos procedimentos adotados no con-
domínio. 

Dessarte, não tendo a inicial acusatória logrado
êxito em demonstrar que a conduta atribuída ao recorri-
do se subsume a algum tipo penal, há de ser reconheci-
da a ausência de justa causa para o exercício da ação
penal. 

A propósito, este é o entendimento deste Tribunal,
senão vejamos: 

Recurso em sentido estrito. Rejeição liminar de queixa-crime.
Falta de justa causa. Crimes de calúnia, difamação e injúria.
Ausência de imputação de fato criminoso ou infamante. Não
verificação de insulto. Decisão mantida. - Não se vislumbra
a prática dos crimes de calúnia e difamação, se ausente
imputação de fato que constitua crime ou de conduta
infamante. - A inexistência de insulto ou imputação de carac-
terística depreciativa impede a configuração do crime de
injúria (TJMG, Ap. Crim. 1.0024.09.7416952-3/001, Rel.
Nelson Missias de Morais, j. em 08.07.10). 

Em situação semelhante, o Superior Tribunal de
Justiça decidiu: 

Penal e processual penal - Contra a honra - Injúria:
Tipicidade objetiva e elemento subjetivo específico ausentes
- Difamação: inadequação dos tipos objetivo e subjetivo -
Animus diffamandi: inexistência. 1. A tipicidade dos delitos
de difamação e injúria exige a avaliação do contexto fático
probatório quanto ao tempo e lugar de ocorrência dos fatos
e as peculiaridades pessoais de cada acusado. 2. A injúria
exige para a sua configuração animus injuriandi. 3. A
difamação exige imputação de fato desabonador determina-
do, lançado com o propósito deliberado de atingir a repu-
tação da vítima. 4. Hipótese em que o texto publicado pela
associação de classe não teve o condão de ofender a honra
objetiva do querelante, visando apenas dar apoio institu-
cional ao magistrado e reprovar ofensa contra ele assacada.
Ausência de animus diffamandi. 5. Atipicidade de conduta
que leva à rejeição da queixa-crime por ausência de justa
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causa (art. 396, III, do Código de Processo Penal). 6.
Queixa-crime rejeitada (STJ, Ação Penal 568/AL, Rel.ª Min.ª
Eliana Calmon, j. em 12.11.09). 

4 - Dispositivo. 
Com tais considerações, nego provimento ao

recurso, para, com fulcro no art. 395, III, do CPP, man-
ter inalterada a r. decisão que rejeitou a denúncia. 

Custas, ex legis. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA e
FURTADO DE MENDONÇA. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NÃO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2011. - Eduardo
Brum - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDUARDO BRUM - Perante o Juízo da Vara
de Execuções Criminais da Comarca de Contagem, o
reeducando Elias Martins Neto Fernandes interpôs recur-
so em face da r. decisão de f. 35/37, que reconheceu o
cometimento da falta grave prevista no art. 50, VII, da
LEP, e determinou o seu registro “para todos os efeitos
legais, inclusive contagem de futuros benefícios a partir
do cometimento da última falta (01.12.2008)”, bem
como declarando “a perda dos dias trabalhados/remi-
dos anteriores à data referida”.

Em suas razões recursais (f. 03/09), quer a descon-
sideração da falta grave, ao argumento de que o apa-
relho de telefonia celular não lhe pertencia. Aduz, ou-
trossim, que 

[...] o aparelho celular foi apreendido sem chip. Verifica-se,
ainda, que não foi realizada perícia no aparelho telefônico.
É evidente que tal objeto não permite a comunicação com
outros presos ou com o ambiente externo.

Agravo contrariado às f. 41/44.
Em juízo de retratação/sustentação, a r. decisão

impugnada foi mantida (f. 46/48).
Ouvida, a douta Procuradoria-Geral de Justiça

manifestou-se pelo não provimento do agravo (f. 67/72).
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço

do recurso.
No vertente caso, é indubitável que o agravante é

o autor da falta grave em questão.
Em suas declarações de f. 15, Elias assumiu que

era 

[...] dono do aparelho celular e de um dos carregadores; que
achou o aparelho celular quando estava varrendo a cela, há
mais ou menos uns quarenta e dois dias; que ia dar um jeito
de conseguir um chip [...].

Perante o Conselho Disciplinar do Presídio de João
Monlevade, o agravante ratificou a sua confissão de
posse do aparelho de telefonia celular no interior da
unidade prisional. Confira-se: “[...] respondeu que é
dono do celular, porém não fez uso dele; que achou o
aparelho e ficou com ele porque não tinha dono [...]” 
(f. 11). Na ocasião, em sua manifestação, a il. Defensora
Pública não negou que o recuperando tinha a posse do
aparelho dentro do cárcere, apenas questionou a pro-
priedade, já que Elias teria encontrado acidentalmente
tal instrumento de comunicação.

Posteriormente, na audiência de justificação, o
agravante buscou retratar sua autoincriminação extraju-

Execução penal - Falta grave - Art. 50, VII, da Lei
7.210/84, incluído pela Lei 11.466/2007 - Posse
de aparelho de telefonia celular no ambiente pri-
sional - Prova - Ausência de utilização - Falta do

chip - Desimportância - Suficiência da posse

Ementa: Agravo em execução. Posse de telefone celular
no interior da cela prisional. Previsão do art. 50, VII, da
LEP. Prescindibilidade de perícia do aparelho e/ou
apreensão do chip. Recurso defensivo não provido. 

- Presentes provas suficientes sobre a posse voluntária de
um telefone celular pelo agravante em sua cela, há de
ser mantida a respectiva falta grave contra ele reco-
nhecida em 1ª Instância (com os respectivos reflexos
legais), sendo prescindível, outrossim, a perícia do apa-
relho e/ou a apreensão concomitante do chip, uma vez
que evidente que nenhum recluso manteria um aparelho
de telefonia celular no interior de sua cela se este não
estivesse apto a permitir a comunicação com outros pre-
sos ou com o ambiente externo. 

Recurso não provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE EEXXEECCUUÇÇÃÃOO PPEENNAALL NN°° 11..00007799..0099..997700-
222211-33//000011 - CCoommaarrccaa ddee CCoonnttaaggeemm - AAggrraavvaannttee:: EElliiaass
MMaarrttiinnss NNeettoo FFeerrnnaannddeess - AAggrraavvaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo
ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDUUAARRDDOO
BBRRUUMM

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Delmival
de Almeida Campos, na conformidade da ata dos julga-


